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Relatório Trabalhista
Nº 004 13/01/97

INSS - PARCELAMENTO DE DÉBITOS
PEQUENAS E MICROEMPRESAS

A Ordem de Serviço nº 152, de 30/12/96, DOU de 10/01/97, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS,
baixou novas instruções para parcelamento de débitos e contribuições sociais de microempresas e empresas de
pequeno porte. Na íntegra:

Dispõe sobre parcelamento de débitos e contribuições sociais de microempresas e empresas de pequeno porte e
dá outras providências.

FUNDAMENTO LEGAL:

• Lei nº 7.787, de 30/06/89;
• Lei nº 8.212, de 24/07/91 e alterações posteriores;
• Lei nº 8.218, de 29/08/91;
• Lei nº 8.383, de 30/12/91;
• Lei nº 8.620, de 05/01/93;
• Lei nº 8.981, de 20/01/95;
• Lei nº 9.065, de 20/06/95;
• Lei nº 9.317, de 05/12/96;
• Decreto nº 612, de 21/07/92 e alterações posteriores.

O Diretor de Arrecadação e Fiscalização, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 175, inciso III do
Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS nº 458, de 24/09/92,
Considerando o que dispõe as Leis nº 8.212/91, 8.383/91, 8.981/95, 9.065/95 e Lei 9.317, de 05/12/96 resolve
estabelecer os seguintes procedimentos:

1. O débito de contribuições para com a Seguridade Social, das microempresas ou empresas de pequeno porte,
relativos a competências até outubro de 1996 (inclusive), poderá ser parcelado em até 72 parcelas mensais e
sucessivas.

1.1. No parcelamento tratado neste item, o valor mínimo a parcela mensal será de R$ 50,00, e não obedecerá ao
critério 4 x 1.

2. Não se aplica ao parcelamento previsto nesta OS o disposto no item 29 da OS/INSS/DAF nº 100 de 06/12/93.

3. Será juntado ao processo cópia dos seguintes documentos:

• contrato social ou estatuto e alteração que identifique os atuais representantes legais da empresa;
• comprovante de inscrição no CGC/MF;
• carteira de Identidade, CPF e comprovante de residência dos representantes legais;
• Declaração do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica Modelo Simplificado;
• Registro Especial de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte;
• Declaração do Titular ou de todos os sócios de que o volume da receita anual da empresa não excedeu, no ano

anterior, os limites fixados em lei.

4. Poderá ser concedido o prazo de até 60 dias para o contribuinte apresentar os documentos elencados nas
alíneas “d”, “e” e “f”.
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4.1. O disposto neste item não impede o deferimento e o cadastramento do parcelamento.

5. A consolidação (agrupamento) será efetuada através da função ACONPAR, utilizando-se o código de
parcelamento 034.

6. Aplicam-se, no que couber, os demais procedimentos previstos nas Ordens de Serviço INSS/DAF nº 100, 121 e
137, de 06/12/93, 02/01/95 e 20/05/96, respectivamente.

7. Esta OS entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ ALBERTO LAZINHO.

IRRF - PARCELAMENTO DE DÉBITOS

A Instrução Normativa nº 1, de 02/01/97, DOU de 10/01/97, da Secretaria da Receita Federal, fixou o prazo até o
dia 31/01/97, para parcelamento de débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal, cujo os débitos estejam
vencidos até o dia 31/10/96. Na íntegra:

Dispõe sobre parcelamento de débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal, no caso que especifica.

O Secretário da Receita Federal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III do artigo 140 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria Ministerial nº 606, de 03/09/92, e
tendo em vista o disposto no artigo 15 da Medida Provisória nº 1.542, de 18/12/96, resolve:

Art. 1º - Os débitos vencidos até 31/10/96 poderão ser parcelados em até 72 prestações, desde que os pedidos
sejam protocolizados até 31/01/97.

§ único - O disposto neste artigo aplica-se aos débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional,
inclusive os que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por
falta de pagamento.

Art. 2º - O parcelamento, requerido nos termos desta Instrução Normativa, deverá observar os requisitos e demais
condições estabelecidos na Medida Provisória nº 1.542/96 e a regulamentação da Portaria Conjunta PGFN-SRF nº
244, de 24/04/96.

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

EVERARDO MACIEL.

SALÁRIO-EDUCAÇÃO
ALTERAÇÕES A PARTIR DE JANEIRO/97 - MP 1.565/97

A Medida Provisória nº 1.565, de 09/01/97, DOU de 10/01/97, alterou a legislação que rege o Salário-Educação e
convalidou a MP nº 1.518-3, de 12/12/96.

A Medida Provisória, que ainda depende de uma regulamentação pelo Poder Executivo, destacou que a partir de
01/01/97, serão vetados novos ingressos de beneficiários na modalidade de manutenção de ensino fundamental e
disciplinou a forma de arrecadação e distribuição aos órgãos respectivos. Na íntegra:

Altera a legislação que rege o Salário-Educação, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º - A contribuição social do Salário-Educação, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.424, de 24/12/96,
obedecerá aos mesmos prazos e condições e sujeitar-se-á às mesmas sanções administrativas ou penais e outras
normas relativas às contribuições sociais e demais importâncias devidas à Seguridade Social ressalvada a
competência do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, sobre a matéria.

§ 1º - Estão isentas do recolhimento da contribuição social do Salário-Educação:

a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas respectivas autarquias e fundações;
b) as instituições públicas de ensino de qualquer grau;
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c) as escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, devidamente, registradas e reconhecidas pelo
competente órgão estadual de educação, e que atendam ao disposto no inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212, de
24/07/91;
d) as organizações de fins culturais que, para este fim, vierem a ser definidas em regulamento;
e) as organizações hospitalares e de assistência social, desde que atendam, cumulativamente, aos requisitos
estabelecidos nos incisos I a V do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991.

§ 2º - Integram a receita do Salário-Educação os acréscimos legais a que estão sujeitos os contribuintes em
atraso.

§ 3º - Entende-se por empresa, para fins de incidência da contribuição social do Salário-Educação, qualquer firma
individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não,
bem como as empresas e demais entidades públicas ou privadas, vinculadas à Seguridade Social.

Art. 2º - A Quota Estadual do Salário-Educação, de que trata o art. 15, § 1º, inciso II, da Lei nº 9.424, de 1996, será
redistribuída entre o Estado e os respectivos municípios, de conformidade com critérios estabelecidos em lei
estadual, que considerará, dentre outros referenciais, o número de alunos matriculados no ensino fundamental nas
respectivas redes de ensino.

Art. 3º - O Salário-Educação não tem caráter remuneratório na relação de emprego e não se vincula, para nenhum
efeito, ao salário ou à remuneração percebida pelos empregados das empresas contribuintes.

Art. 4º - A contribuição do Salário-Educação será recolhida ao INSS ou ao Fundo Nacional de desenvolvimento da
Educação - FNDE.

§ único - O INSS reterá, do montante por ele arrecadado, a importância equivalente a 1%, a titulo de taxa de
administração, creditando o restante no Banco do Brasil SA, em favor do FNDE, para os fins previstos no art. 15, §
1º, da Lei nº 9.424, de 1996.

Art. 5º - A fiscalização da arrecadação do Salário-Educação será realizada pelo INSS, ressalvada a competência
do FNDE sobre a matéria.

§ único - Para efeito da fiscalização prevista neste artigo, seja por parte do INSS, seja por parte do FNDE, não se
aplicam as disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar livros, arquivos, documentos,
papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes, empresários, industriais ou produtores, ou da obrigação
destes de exibi-los.

Art. 6º - As disponibilidades financeiras dos recursos gerenciados pelo FNDE, inclusive os arrecadados à conta do
Salário-Educação, poderão ser aplicadas por intermédio de instituição financeira pública federal, na forma que vier
a ser estabelecida pelo seu Conselho Deliberativo.

§ único - O produto das aplicações previstas no caput deste artigo será destinado ao ensino fundamental, à
educação pré-escolar e ao pagamento dos encargos administrativos e do PASEP, de acordo com critérios e
parâmetros fixados pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 7º - O Ministério da Educação e do Desporto fiscalizará, por intermédio do FNDE, a aplicação dos recursos
provenientes do Salário-Educação, na forma do regulamento e das instruções que para este fim forem baixadas
por aquela Autarquia.

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Medida Provisória, no prazo de 60 dias da data da publicação.

Art. 9º - Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.518-3, de 12/12/96.

Art. 10 - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se a Lei nº 8.150, de 28/12/90, e a Medida Provisória nº 1.518-3, de 12/12/96.

Brasília, 09/01/97; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza.

CIPA - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

A Portaria nº 28, de 20/12/96. DOU de 23/12/96, da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho, prorrogou por
mais 120 dias, o prazo para apresentação de proposta de alteração da NR 5, que trata sobre a CIPA. Na íntegra:

O Secretário de Segurança e Saúde no Trabalho, no uso das atribuições que lhe confere o art. 10, inciso II, do
Anexo I, do Decreto nº 1.643 de 25/09/95, publicado no DOU do dia 26/09/95, Seção I, páginas 14.941 a 14.945; e,

Considerando o disposto no art. 1 da Portaria SSST nº 12, de 20/06/96, publicada no DOU de 24/06/96, Seção 2,
página 4.511;
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Considerando a manifestação dos membros do GTT/CIPA na ata da reunião do dia 09/12/96, quanto à
necessidade de dilatação do prazo para a apresentação de proposta de regulamentação da matéria;

Considerando o disposto no art. 7º da Portaria MTb nº 393, de 09/04/96, publicada no DOU de 10/04/96, Seção 1,
páginas 5866 a 5867, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por mais 120 dias, o prazo a que se refere o art. 1º da Portaria SSST nº 21 de 24/09/96,
publicada no DOU de 26/09/96, Seção 1, para apresentação de proposta de alteração da Norma Regulamentadora
- NR 5, Comissão Interna de Prevenção de Acidente - CIPA.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ZUHER HANDAR.

ACIDENTE DO TRABALHO
GRAU DE RISCO

A Portaria nº 29, de 20/12/96, DOU de 23/12/96, da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho, prorrogou por
mais 120 dias, o prazo para apresentação de proposta de regulamentação da matéria sobre gradação de risco dos
estabelecimentos com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. Na íntegra:

O Secretário de Segurança e Saúde no Trabalho, no uso das atribuições que lhe confere o art. 10, inciso II, do
Anexo I, do Decreto nº 1.643 de 25/09/95, publicado no DOU do dia 26/09/95, Seção I, páginas 14941 a 14945; e,

Considerando a necessidade de adequar-se a gradação de risco dos estabelecimentos, prevista na Norma
Regulamentadora - NR 4 (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho -
SESMT), com a Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE, atualmente em vigor, publicada pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

Considerando a manifestação dos membros da Comissão Tripartite Paritária Permanente - CTPP, instituída
através da Portaria SSST nº 2, de 10/04/96, publicada no DOU de 11/04/96, Seção 1, páginas 5981, na ata da
reunião do dia 06/12/96, quanto à necessidade de dilatação do prazo para a apresentação de proposta de
regulamentação da matéria;

Considerando o disposto no art. 2º da Portaria nº 393, de 09/04/96, publicada no DOU de 10/04/96, Seção 1,
páginas 5866 a 5867, resolve;

Art. 1º - Prorrogar por mais 120 dias, o prazo estabelecido no art. 1º da Portaria SSST nº 9, de 21/05/96, publicada
no DOU do dia 23/05/96, Seção 1, páginas 8992.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ZUHER HANDAR.

IRRF - RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO EXTERIOR

A Medida Provisória nº 1.563, de 31/12/96, DOU de 02/01/97, baixou novas instruções sobre a incidência do
imposto de renda na fonte sobre rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º - Relativamente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 1997, a alíquota do imposto de renda
na fonte incidente sobre os rendimentos auferidos no País, por residentes ou domiciliados no exterior, fica reduzida
para zero, nas seguintes hipóteses:

I - receitas de fretes, afretamentos, aluguéis ou arrendamentos de embarcações marítimas ou fluviais ou de
aeronaves estrangeiras, feitos por empresas, desde que tenham sido aprovados pelas autoridades competentes,
bem assim os pagamentos de aluguel de containers, sobrestadia e outros relativos ao uso de serviços de
instalações portuárias;
II - comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior;
III - remessas para o exterior, exclusivamente para pagamento das despesas com promoção, propaganda e
pesquisas de mercado de produtos brasileiros, inclusive aluguéis e arrendamentos de stands e locais para
exposições, feiras e conclaves semelhantes, bem como as de instalação e manutenção de escritórios comerciais e
de representação, de armazéns, depósitos ou entrepostos;
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IV - valores correspondentes a operações de cobertura de variações, no mercado internacional, de taxas de juros,
de paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge);
V - valores correspondentes aos pagamentos de contraprestação de arrendamento mercantil de bens de capital,
celebrados com entidades domiciliadas no exterior;
VI - comissões e despesas incorridas nas operações de colocação, no exterior, de ações de companhias abertas,
domiciliadas no Brasil, desde que aprovadas pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários;
VII - solicitação, obtenção e manutenção de direitos de propriedade industrial, no exterior;
VIII - juros decorrentes de empréstimos contraídos no exterior, em países que mantenham acordos tributários com
o Brasil, por empresas nacionais, particulares ou oficiais, por prazo igual ou superior a quinze anos, à taxa de juros
do mercado credor, com instituições financeiras tributadas em nível inferior ao admitido pelo crédito fiscal nos
respectivos acordos tributários;
IX - juros, comissões, despesas e descontos decorrentes de colocações no exterior, previamente autorizadas pelo
Banco Central do Brasil, de títulos de crédito internacionais, inclusive commercial papers, desde que o prazo médio
de amortização corresponda, no mínimo, a 96 meses;
X - juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de banqueiros inerentes a essas
cambiais;
XI - juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao financiamento de exportações.

§ único - Nos casos dos incisos II, III, IV, VIII, X e XI, deverão ser observadas as condições, formas e prazos
estabelecidos pelo Ministro da Fazenda.

Art. 2º - Aos contratos em vigor em 31/12/96, relativos às operações relacionadas no artigo anterior, aplica-se o
tratamento tributário da legislação vigente àquela data.

Art. 3º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/97.

Brasília, 31/12/96; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan.
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